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EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS DO TRIBUNAL PLENO 

DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

 

 

 

 

 

 

 

Habeas Corpus nº 193726 / PR 

 

 

 

  DELTAN MARTINAZZO DALLAGNOL, JANUÁRIO 

PALUDO, LAURA GONÇALVES TESSLER, ORLANDO MARTELLO 

JUNIOR, JÚLIO CARLOS MOTTA NORONHA, PAULO ROBERTO 

GALVÃO DE CARVALHO e ATHAYDE RIBEIRO COSTA, Procuradores 

da República que integraram a Força Tarefa da Operação Lava Jato, 

considerando a inclusão do processo em referência na Pauta de Julgamentos da 

Sessão do dia 14/04/2021, vêm, respeitosamente, por seus advogados abaixo 

assinados, à presença de Vossas Excelências, apresentar o presente 

 

 

M E M O R I A L 

 

 

visando trazer subsídios ao Tribunal Pleno, por ocasião do seu respectivo 

julgamento. 

 

  O Habeas Corpus nº 193.726, em referência, em que se discute a 

incompetência da 13ª Vara Federal Criminal de Curitiba para julgamento dos 4 

processos envolvendo o ex-Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva 

(sítio de Atibaia, triplex do Guarujá, doações ao Instituto Lula e sede do Instituto 

Lula) foi afetado ao Plenário deste E. Supremo Tribunal Federal por meio de 

despacho proferido pelo Exmo. Ministro Relator Edson Fachin em 12/03/2021, 

após a declaração de perda de objeto dos HCs nºs 164.493, 165.973, 190.943, 

192.045, 193.433, 198.041, 178.596, 184.496, 174.988, 180.985, bem como das 
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Reclamações nºs 43.806, 45.948, 43.969 e 45.325, por força de decisão proferida 

em 08/03/2021. 

 

  Tal afetação ao Plenário se deu em virtude da interposição de 

recursos, tanto pela PGR como pela defesa técnica do ex Presidente da República 

Luiz Inácio Lula da Silva. 

 

  Uma vez confirmada (se confirmada) a incompetência do Juízo da 

Vara de Curitiba, entende-se que ficará prejudicada a questão relativa à suspeição 

do Juízo – debatida nos autos do Habeas Corpus nº 164.493, julgado pela 

Segunda Turma deste E. STF em 23/03/2021, ou seja, após a afetação do 

presente HC ao Plenário – porque com tal reconhecimento o processo retorna à 

fase de recebimento da denúncia apresentada pelo Ministério Público Federal, 

decidindo o Magistrado de primeiro grau se aproveita os atos instrutórios do 

processo ou não, inclusive prevenindo possível prescrição na esfera penal. 

 

  Registre-se que na data de 02/04/2021 o ex Presidente da República 

Luiz Inácio da Silva postulou nos autos do HC nº 164.493 (relativo à suspeição 

do Juízo) a extensão de seus efeitos aos processos relativos ao sítio de Atibaia e à 

sede do Instituto Lula (Ações Penais nºs 5021365-32.2017.4.04.7000/PR e 

5063130-17.2016.4.04.7000/PR, respectivamente), visando a “decretação de 

nulidade de todos os atos pré-processuais e processuais perpetrados em tais 

feitos”, a demonstrar o impacto da deliberação em causa sob o aspecto do risco 

real de prescrição. 

 

O Supremo Tribunal Federal é o guardião da Constituição da 

República e tem a competência para deliberar, em última instância, acerca das 

matérias que lhe são dirigidas e processar e julgar os Habeas Corpus impetrados 

em face das decisões dos Tribunais Superiores.  É a Suprema e mais Alta Corte 

de Justiça do país. 

 

Mas dentro desse Excelso Pretório, dividido em 2 (duas) Turmas de 

Julgamento, quando a matéria é de extrema relevância, como é o caso dos 4 

processos em questão, o Relator pode (entendido este poder como um poder-

dever) afetar a matéria para deliberação do Plenário, que é o órgão máximo 

da instância máxima. 
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Diz o artigo 22 do Regimento Interno do STF: 

 

 

“Art. 22. O Relator submeterá o feito ao julgamento do 

Plenário, quando houver relevante arguição de 

inconstitucionalidade ainda não decidida. 

Parágrafo único. Poderá o Relator proceder na forma deste 

artigo: 

a) quando houver matérias em que divirjam as Turmas entre si 

ou alguma delas em relação ao Plenário; 

b) quando, em razão da relevância da questão jurídica ou da 

necessidade de prevenir divergência entre as Turmas, convier 

pronunciamento do Plenário.” (destacou-se) 

 

 

De tão fundamental e suprema é essa prerrogativa do Relator (no 

sentido de se tratar de um poder-dever) que o próprio Regimento Interno do STF 

declara que tal deliberação de afetar um processo para julgamento ao 

Plenário é irrecorrível. 

 

 

Diz o artigo 305 do RISTF: 

 

 

“Art. 305. Não caberá recurso da deliberação da Turma ou do 

Relator que remeter processo ao julgamento do Plenário, ou 

que determinar, em agravo de instrumento, o processamento de 

recurso denegado ou procrastinado.” (destacou-se) 

 

 

Verifica-se, portanto, que diante da relevância da matéria, cabe 

ao Relator afetar o processo para julgamento pelo Plenário, sendo essa 

deliberação irrecorrível, justamente diante da importância institucional dessa 

competência e de seu juízo de valor sobre os efeitos que determinada decisão 

produzirá para os rumos do país. 
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  No caso concreto, considerada a indiscutível relevância desses 4 

processos envolvendo o ex-Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva e 

os contornos da Operação Lava Jato, revela-se absolutamente providencial e 

adequada a decisão de S.Exa. o Ministro Edson Fachin em afetar, na qualidade 

de Relator, o presente HC ao Plenário, garantindo, com isso, a deliberação do 

órgão máximo do Supremo Tribunal Federal sobre tais casos. 

 

  De outro lado, importante referir que a pretensão do Impetrante de 

formular pedido, nos autos da Reclamação nº 43.007 – com objeto 

completamente distinto –, no sentido de que o Habeas Corpus nº 164.493, 

relativo à suspeição do ex-Juiz Sérgio Moro, tenha sua “competência 

estabilizada” no âmbito da própria Segunda Turma, impedindo a apreciação do 

presente Habeas Corpus nº 193.726 (relativo à questão da incompetência do 

Juízo), afetado ao Plenário antes da conclusão do julgamento do HC da 

suspeição, não merece prosperar porque desafia a autoridade do Plenário do STF, 

principalmente se considerado que a afetação ao Plenário pelo Relator é 

providência irrecorrível. 

 

  Tenha-se presente também que foi a própria defesa técnica do ex-

Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva que impetrou em novembro 

de 2020 o HC relativo à incompetência do Juízo (HC nº 193.726), ou seja, 

depois de já iniciado o julgamento do HC da suspeição (HC nº 164.493) e 

interrompido por pedido de vista, não lhe cabendo escolher qual matéria 

deve ser julgada antes ou depois. 

 

  Ante o exposto, em resumo, como o presente Habeas Corpus 

aportou primeiro ao Plenário, com afetação antes do término do julgamento do 

HC da suspeição (HC nº 164.493), e como uma questão (incompetência do Juízo) 

é prejudicial à outra (suspeição do Juízo), (a) cabe de rigor ao Plenário decidir a 

questão ora posta, justamente para evitar decisões divergentes e contraditórias 

dos órgãos fracionários (Turmas) em relação às deliberações do órgão máximo 

(Plenário), (b) impondo-se, outrossim, na hipótese de eventualmente vir a ser 

reconhecida a incompetência do Juízo, a declaração de perda de objeto dos 

processos referidos na decisão de 08/03/2021 de S.Exa. o Ministro Edson Fachin 

(vale dizer, HCs nºs 164.493, 165.973, 190.943, 192.045, 193.433, 198.041, 

178.596, 184.496, 174.988, 180.985, bem como Reclamações nºs 43.806, 45.948, 
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43.969 e 45.325), dentre os quais também se encontra o da suspeição do Juízo 

(vale dizer, o HC nº 164.493). 

 

 

Termos em que, 

P. deferimento. 

De São Paulo para Brasília em 04 de abril de 2021. 

 

 

 
Marcelo Knoepfelmacher 

OAB/SP nº 169.050 

 
Felipe Locke Cavalcanti 

OAB/SP nº 93.501 

 


